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PARECER Nº 918, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 38, DE 2019
De autoria da Deputada Marina Helou, o projeto em epígrafe objetiva alterar os artigos 61 e 71 da Resolução n. 576, de 1970, que instituiu o Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Em pauta nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Compete agora a esta Mesa, nos termos do parágrafo único do artigo 266 do Regimento Interno, exarar parecer em relação à propositura.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, item 2, do retro mencionado diploma legal.
Em apertada síntese, a propositura pretende suprimir do texto regimental a figura do relator especial. Para tanto, altera os dispositivos que fazem referência ao instituto e revoga aqueles que disciplinam a sua aplicação.
Em que pesem os argumentos trazidos pela proponente no sentido de aperfeiçoar os trabalhos legislativos, a modificação proposta não merece prosperar.
Cumpre rememorar a redação atual do artigo 61 do Regimento Interno:
Artigo 61 - Esgotados, sem parecer, os prazos concedidos à Comissão, o Presidente da Assembleia designará Relator Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão, fixando-lhe prazo de acordo com o regime de tramitação da proposição.

§ 1º - A designação será feita obrigatoriamente, de ofício, dentro das 24 horas seguintes ao término do prazo, nos casos em regime de urgência ou de prioridade.

§ 2º - A requerimento de qualquer Deputada ou Deputado, poderá ser designado Relator Especial para as proposições em regime de tramitação ordinária.

§ 3º - Não sendo atendida a requisição, o Presidente da Assembleia comunicará o fato ao Plenário e ordenará a restauração do processo.

§ 4º - A designação de Relator Especial não poderá recair em Deputada ou Deputado que já tenha emitido parecer sobre a mesma proposição. (grifamos)
Da leitura do dispositivo acima transcrito, importa salientar que a designação de relator especial apenas pode ter lugar após o esgotamento dos prazos previstos no artigo 53 do Regimento Interno Consolidado
 e naqueles casos em que inexiste vedação regimental expressa (artigo 246, § 5º e artigo 259-B, § 10).
Por outro lado, diferentemente do afirmado na justificativa da propositura, o relator especial se mostra instrumento democrático na medida em que pode ser designado a pedido de qualquer parlamentar ainda que a matéria esteja sujeita à tramitação ordinária (artigo 61, § 2º, do RI).
Assim, embora marcada pela excepcionalidade, a designação de relator especial objetiva garantir o adequado andamento do processo legislativo, dinamizando os trabalhos e evitando que, pelos mais diversos motivos, as matérias restem pendentes ad aeternum de deliberação no âmbito das comissões que sobre ela tenham que se manifestar.
Isso porque, mesmo com a eventual designação de novo relator pela Presidência da ALESP, como pretende a proposta em exame, não há garantia de que a comissão venha a deliberar sobre o voto apresentado ne reunião imediatamente subsequente, nem sequer de que a referida reunião seja convocada para tal finalidade em prazo razoável.
Por fim, descabe dizer que eventual emprego do relator especial inviabilizaria o debate em plenário, na medida em que este somente pode ocorrer quando completa a instrução da proposição.
Em suma, ainda que se possa advogar o aperfeiçoamento no instituto da relatoria especial, é certo que sua mera extirpação do texto regimental configura medida que compromete o bom andamento dos trabalhos nesta Casa de Leis.
Por todo o exposto, nosso parecer, por maioria, é contrário ao Projeto de Resolução nº 38, de 2019, com voto favorável do Senhor 1º Secretário.
É o parecer.
Assembleia Legislativa, em 8/10/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário
� Artigo 53 - As Comissões terão os seguintes prazos para emissão de parecer, salvo as exceções previstas no Regimento Interno:


I – 2 dias, para as matérias em regime de urgência;


II – 10 dias, para as matérias em regime de prioridade;


III – 30 dias, para as matérias em regime de tramitação ordinária.


Parágrafo único - Para opinar sobre emendas oferecidas nos termos do artigo 175, inciso II, as Comissões disporão de prazos iguais à metade dos estipulados neste artigo.
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